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CAT

Nº 71003902897 (N° CNJ: 0032390-13.2012.8.21.9000)

2012/Cível


indenizatória. consumidor. transporte aéreo. autor que restou impossibilitado de embarcar no segundo trecho da viagem adquirida. alegação de “no show”.  ausência de comprovação dos prejuízos e transtornos enfrentados. dano moral afastado.

1. Preliminar de ilegitimidade passiva que não merece acolhida, porquanto o fato de a ré Gol Linhas Aéreas ser a controladora da empresa VRG Linhas Aéreas S/A em nada interfere na relação com o consumidor, sobretudo em razão da teoria da aparência.

2. O autor adquiriu passagens de ida e volta para a cidade do Rio de Janeiro e, ao tentar embarcar para o segundo trecho, restou impossibilitado pela empresa ré, sob a alegação de ter ocorrido “no show”.

3. Em razão da inversão do ônus da prova, aplicável às relações de consumo, cabia à ré comprovar a alegação de que o autor não se apresentou no balcão em tempo hábil para a realização do check in, ônus do qual não se desincumbiu.

4. Embora comprovada a impossibilidade de embarque para retorno à Porto Alegre, o autor deixou de comprovar os prejuízos daí decorrentes, razão pela qual merece ser afastada a indenização extrapatrimonial fixada na sentença. 

RECURSO PROVIDO.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71003902897


	Comarca de Jaguarão

	VRG LINHAS AEREAS S/A 


	RECORRENTE

	TIAGO JOSE DE SANTANA JUNIOR 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr.ª Adriana da Silva Ribeiro (Presidente) e Dr. Carlos Eduardo Richinitti.
Porto Alegre, 12 de julho de 2013.

DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL, 

Relator.

RELATÓRIO

 Trata-se de ação indenizatória, em que a parte autora postulou o pagamento de indenização por danos morais, em razão da impossibilidade de utilizar o segundo trecho da viagem adquirida.

Contestado e instruído o feito, foi proferida sentença de parcial procedência, para condenar a ré ao pagamento de R$ 3.000,00, a título de indenização por danos morais.

Recorreu a demandada, pugnando pela reforma da decisão.

Com contrarrazões, vieram os autos conclusos.

VOTOS

Dr. Cleber Augusto Tonial (RELATOR)

Recorreu a demandada, pugnando pelo afastamento da indenização por danos morais fixada na sentença.

Assiste razão à recorrente.

Inicialmente, cumpre afastar a preliminar de ilegitimidade passiva arguida em sede de contestação e reiterada nas razões recursais, porquanto o fato de a ré Gol Linhas Aéreas ser a controladora da empresa VRG Linhas Aéreas S/A em nada interfere na relação direta com o consumidor, sobretudo em razão da teoria da aparência.

Quanto ao mérito, embora comprovada a impossibilidade de embarque para retorno à Porto Alegre no dia marcado, o autor deixou de comprovar os prejuízos e transtornos daí decorrentes. 

Ademais, não há verossimilhança nas alegações iniciais, tendo em vista que o requerente alegou ter permanecido mais vinte dias na cidade do Rio de Janeiro, aguardando até obter dinheiro para adquirir outra passagem e retornar para Porto Alegre. Informou ter perdido dois dias de aula na faculdade; todavia, sequer trouxe aos autos qualquer documento hábil a comprovar que está matriculado em uma instituição de ensino.

Como é cediço, para a concessão da reparação pretendida, seria imprescindível a comprovação do abalo moral, consubstanciado na afronta a algum dos atributos da personalidade. 

Embora não se desconheça o transtorno enfrentado pelo autor, diante da impossibilidade de embarque, tal não se constitui em motivo bastante à configuração do dano passível de reparação, na esfera moral. 

Não se está dizendo, com isso, que à parte autora não foram ocasionados transtornos e frustração. Reconhece-se que a situação atravessada é capaz de ensejar desconforto. Tal, contudo, não alcança o patamar de autêntica lesão a atributo da personalidade, de modo a ensejar reparação. Cuida-se, na verdade, de mero aborrecimento comum à vida cotidiana, não indenizável, pois. 

Para que do descumprimento contratual restem ocasionados danos morais, é necessário se verificar situação excepcional, em que presentes sentimentos como a dor, o vexame, a humilhação – os quais não vislumbro no caso concreto.

Os prejuízos relatados pelo autor se limitam à esfera patrimonial, razão pela qual deve ser afastada a indenização por danos morais fixada na sentença.

Voto, pois, pelo provimento do recurso, para afastar a  condenação a indenizar os danos morais fixada na sentença.

Sem condenação em custas ou honorários, em face do resultado do julgamento.

Dr.ª Adriana da Silva Ribeiro (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Carlos Eduardo Richinitti - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª ADRIANA DA SILVA RIBEIRO - Presidente - Recurso Inominado nº 71003902897, Comarca de Jaguarão: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1. VARA JAGUARAO - Comarca de Jaguarão
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